PARECER N.°  1224, DE 2002

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei complementar n.º 36, DE 2002

Através do Ofício n.º 6.759 –GPGJ, o Senhor Procurador Geral de Justiça encaminhou o Projeto de lei Complementar n.º 36, de 2002, que altera o valor da Gratificação Especial, concedida pela Lei Complementar n.º 908, de 2001, aos servidores e inativos do Quadro do Ministério Público.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Após aprovação de requerimento, a proposição passou a tramitar em regime de urgência.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada consoante o que determina o § 1º, artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §3( do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto ao aspecto  financeiro.

Quanto ao aspecto financeiro, verificamos que inexistem óbices, no que nos compete analisar,  estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 36, de 2002.

É o parecer.

a) Vitor Sapienza -  Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/11/2002

a) VAZ DE LIMA -  Presidente

VITOR SAPIENZA – ROBERTO ENGLER – CELSO TANAUÍ – MARIÂNGELA DUARTE – VAZ DE LIMA.

